
o MuNtcÍpto DE souro soÁREs, pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, com sede na Av. José

Sampaio, no 0g, prédio, Centro, inscrito no CNPJ/MF soô o n.o 13.922.554/0001-98, neste ato representado

[o, á., Êrefeito, AND|?É Ltttz SAMPAIO CARDOSO, brasleiro, portador do RG n." 746013930ISSP-BÁ
'SSpZgn 

e CpF n.o 916.397.195-04, residente e domicitiado na Rua Glória Sampaio, No 47, Centro, nesta

Cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, de um lado, e, de outro, a empresa ABEL

cuNHA - SOCTEDADE tNDtVtDUAL DE ADVOCACTA, inscrita no CNPJ o n.o 29.574.42210001-52, com

endereço na e CNB 6 no 403, Taguatinga Norte (Taguatinga), Lote 12, Edifício Dona elvira, CEP:72'115-065'

BrasfliaTDF, aqui representada péto seú sócio Administrador o Sr. ABEL GOMES GUNHA portador do CPF

g11.114.11F0;4, RG lgggolo ssp/Df e oAB/DF no 41010, doravante denominada simplesmente

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de lnexigibilidade de Licitação no

OO412OZ4qMSS;N, e em observância às disposições do art. 74, ltl, "c", da Lei no 14.133' de 2021, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

'1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM
ENTRE SI O MUNICíPIO DE SOUTO SOARES/BA E
A EMPRESA ABEL CUNHA - SOCIEDADE
I N DIVI DU AL DE ADVOCACI A.

o objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos

especializados visando:

Assessorar o Município na constituição de receitas de natureza tributárias diversas, inclusive habite-

se torres de geração eólica e solar, ISSQN de instituições financeiras e postos deatendimentos

bancários, cartórios, construtoras, dentre outros;
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â,NTRATO DE PRESTAçÁO DE SERvrçO No 045/2024PS-PMSS.
REF.: tNEXtGtBtLtDADE DE L|CITAçAO N" 004/2024PMSSIN

Assessorar o Município na gestão, elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência

das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do município, elaboração de memorial

de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário

aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou

não repassada contribuição de iluminação pública (ClP), visando a repetição de indébitos decorrentes

de cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do Município de Souto

Soares/BA, nas condições estabelecidas na proposta de preço e demais documentos que compõem o

Processo de lnexigibilidade de Licitação no 004|2024PMSS1N'

a

a
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1 .1. Objeto da contratação e valores dos honorários

!TEM UND

VALOR ESTIMADO
A RECUPERAR/
coMPENSAR (R$) DESCRTçÃO

PERCENTUAL DE
HONORÁRIOS
CoNTRATUATS (%)

VALORTOTAL
ESTIMADO DOS
HONORÁRIOS
CONTRATUAIS(R$)

01 SERV.

R$ í.í67.680,69
(um milhão, cento
e sessenta e sete
mil, seiscentos e
oitenta reais e

sessenta e nove
centavos)

Assessorar o MunicÍpio na
constituição de receitas de natureza
tributárias diversas, inclusive habite-
se tones de geração eólica e solar,
ISSQN de instituições financeiras e
postos de atendimentos bancários,
cartórios, construtoras, dentre
outros

20% (vinte por cento)
sobre o proveito

econômico/ financeiro
obtido em favor do

MunicÍpio

R$ 233.536,13
(duzentos e trinta e

três mil, quinhentos e
trinta e seis reais e

treze centavos).

02 SERV

RS 1.526.537,04
(um milhão,

quinhentos e vinte
e seis mil,

quinhentos e trinta
e sete reais e

quatro centavos)

Assessorar o Município na gestão,
elaboração de auditorias e laudos
técnicos, mediante a conferência
das faturas de energia elétrica da
administração direta e indireta do
municÍpio, elaboração de memorial
de cálculo de consumo e potência
do parque de iluminação pública, a

apuração do modelo tarifário
aplicado em cada unidade
consumidora, assim como
verificação de possíveis isenções
indevidas e/ou não repassa da
contribuição de iluminação pública
(ClP), visando a repetição de
indébitos decorrentes de cobranças
indevidas (a maior) nas contas de
energia elétrica de titularidade dc
Município de Souto Soares/BA

20% (vinte por cento)
sobre o proveito

econômico/ financeiro
obtido em favor do

MunicÍpio

R$ 305.307,40
(trezentos e cinco mil,
trezentos e sete reais
e quarenta centavos)

Os honorários da contratação são excluisvamente na modalidade "ad exitltm" limitados a 20% (vinte por cento) do
valor total obtido, o que corresponde, estimadamente, o valor gloablde R$ 538.843,53 (quinhentos e trinta e oito
milhoes, oitocentos e quarenta e três mil e cinquenta e três centavos).

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO.

2.1.O prazo de vigência da contrataçáo compreende o período de 12 meses, a partir da presente

data, podendo ser prorrogado por convenção das partes, mediante formalização de termo aditivo,

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

2.i.1.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS
(art. 92, lV, Vllê XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

5.

4.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUINTA- DO PREçO E FORMA DE PAGAMENTO (arL.92, V e VI)

5.1. PREçO

S.'1.1. Os honorários da contratação são exclusivamente na modalidade ad exitum, limitados a

20% (vinte por cento) dos valores efetivamente recebidos pelo município, perfazendo o valor

global estimado de R$ 538.843,53 (quinhentos e trinta e oito milhoes, oitocentos e quarenta e

três mil e cinquenta e três centavos), com um incremento de receita prevista na monta

aproximada R$ 2.694.217,73 (dois milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e

dezessete reais e setenta e três centavos), para o cofre do municÍpio.

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

S.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
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5.3.1. Os pagamentos dos honorários de êxito deverão ser realizados em até 30 (trinta) dias
após a obtenção do benefício financeiro pelo Município, mediante a efetivação dos créditos
recuperados e/ou compensados, devidamente depositados em conta corrente da Contratante,
caso seja o crédito restituÍdo, e, em situação de compensação, somente após a comprovação do
procedimento.

5.3.1.1. Entende-se por benefício financeiro

a)O valor total dos créditos efetivamente recuperados, devidamente depositados em conta
corrente da Contratante:

b) A compensação, em função de pagamentos futuros e/ou de débitos existentes, de valores
pagos a maior,ou indevidamente, no passado.

5.4. coND!çÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. Só será efeluado o pagamento mediante a efetivação dos créditos recuperados
e/ou compensados, devidamente depositados em conta corrente da Contratante.

5.4.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contralante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;
b)a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d)o período respectivo de execução do contrato;
e)o valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4'6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
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edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

s.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

5.4.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.'11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento seráo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de

2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do

contratante.

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,

dependerá de comprovação da regularidade flscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação em vigor.

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
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prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta

vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

7. CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.i.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

7.'1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo

Contratado;

7.í.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

íD prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

t.l.T.Cienlificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instruçáo do requerimento, a Administraçáo terá o prazo de
30 dias

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitenÍes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.3. A execução deste contrato será fiscalizada pela Servidora Mariana Varjão dos Anjos, matrícula

de n.o 3395, cujo objeto contratado da Prefeitura Municipal, conforme Decretos/GP No 455 e 456,

de 25 de maio de 2023, publicados no Diário Oficial do Município, juntamente com área técnica

a
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competente, e setor da Procuradoria Jurídica . A gestão do contrato fica sob a responsabilidade do

servidor Rodrigo Vieira Andrade, inscrito no CPF de n.o 035.303.545-97, portador da Matrícula de

n.o 571 , para exercer as atribuições de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo

Municipal, conforme Decreto Municipal de n.o 172, publicado em 26 de Agosto de 2021 e Decreto

Municipal no 173, publicado em 27 de Agosto de 2021 no Diário OÍicial do Município.

8. CLAUSULA OTTAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e )ryll)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto do contrato;comunicar ao

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.4. Responsabillzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.1.S. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Físcal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)certidáo conjunta relativa

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal na execução do objeto contratual.

8.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
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d)

e)

f)
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Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Der causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida parc o certame;

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

s)

h)

i)

i)

k)

r)

10.2. Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre gue

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 5 % (cinco por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da etapa

inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contrataçáo direta;

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único);

8.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.i.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

8.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os serviços, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll e Xltl)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

í0. CLAUSULA DÉCIMA - TNFRAÇÔES E SANçÔeS AOM|USTRATTVAS (arr. 92, XV)

í 0.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. '156, §7o).

10.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, §8o).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei no 14.133, de202'1, para as penalidades de impedimento de licitare contratare de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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'10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

11.1. O contrato se extingue quando vencido o pruzo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'11.1.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.2.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.2.3. lndenizações e multas,

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
Unidade Orçamentária;02.02.01 - Secretaria Municipal de Administração Geral
Projeto Atividade Ação: 2008 - Manutenção e Desenv. Das Ações da Sec. de Administração Geral
Elementos de Despesas: 3.3.9.0.35.00.00 - Serviços de Consultoria.
Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fontes de Recursos: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de lmpostos.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill)

í3.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e

princípios gerais dos contratos.
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14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLTCAçÃO

15.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO (aÉ. 92, §1o)

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Souto Soares/BA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §10 da Lei no 14.133121.

Souto Soares/BA, 02 de maio de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
André Luiz Sampaio Cardoso

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

ABEL GOMES AssinadodeformadigitalporABEL
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EXTRATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

CNPJ/MF: I 3.922.554/0001 -98

Contrato de Prestação de Servlços N" 04512024PS-PMSS - Processo de lnexigibilidade de

Licitação no QQ4 I 2024PMSS I N

Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados
visando: Assessorar o MunicÍpio na constituição de receitas de natureza tributárias diversas,
inclusive habite-se torres de geração eólica e solar, ISSQN de instituiçÕes financeiras e postos de

atendimentos bancários, cartórios, construtoras, dentre outros; Assessorar o MunicÍpio na gestão,

elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica
da administração direta e indireta do município, elaboração de memorialde cálculo de consumo e
potência do parque de iluminação pública, a apuração do modelo tarifário aplicado em cada
unidade consumidora, assim como veriÍicação de possíveis isençÕes indevidas e/ou não repassa
da contribuição de iluminação pública (ClP), visando a repetição de indébitos decorrentes de

cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do Município de Souto
Soares/BA.

Contratado:ABEL CUNHA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAGIA, inscrita no CNPJ o n.o

29.574.42J0001-52, com endereço na Q CNB 6 no 403, Taguatinga Norte (Taguatinga), Lote 12,

EdiÍÍcio Dona elvira, CEP : 7 2.1 I 5-065, Bras Íl ialDF.

Valor Globat: Os honorários da contratação são exclusivamente na modalidade "ad exitum",
limitados a 20% (vinte por cento) dos valores efetivamente recebidos pelo município, perfazendo o

valor global estimado de R$ 538.843,53 (quinhentos e trinta e oito milhoes, oitocentos e quarenta

e três mil e cinquenta e três centavos), com um incremento de receita prevista na monta

aproximada R$ 2.694.217,73 (dois milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e

dezessete reais e setenta e três centavos), para o coÍre do município.

Embasamento Legal: Atl.74, inciso llll, alÍnea "c" da Lei Federal n.o 14'13312021 .

Unidade Orçamentária:02.02.01 - Secretaria Municipal de Administração Geral
Projeto Atividade Agão: 2008 - Manutenção e Desenv. Das Ações da Sec. de Administração

Geral
Elementos de Despesas: 3.3.9.0.35.00.00 - Serviços de Consultoria.

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica.

Fontes de Recursos: í.500.0000 - Recursos não Vinculados de lmpostos.

Prazo de Vigência: 0210512024 a 0210512025.

Prefeito Municipal: André Luiz Sampaio Cardoso
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